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ENTRE LINHAS DE FUGA: 

sobre lugaridades nos espaços de passagem 

 

RESUMO 

Considerando sob uma perspectiva topológica do espaço este trabalho retoma aspectos do “possível” 
no urbano, cujo caráter residual e fugídio resiste, vive e se recria no cotidiano como campo ativo e 
dinâmico das práticas sociais. 

Ao reconhecer a multiplicidade e o rizomático como condições de (re)produção da cidade 
contemporânea, o trabalho explora práticas que podem atuar como linhas de fuga e que carregam a 
capacidade de liberarem-se (ainda que momentaneamente) das relações segmentárias e normativas 
advindas da linha dura (no sentido Deleuze-Guattariano), que recorta a vida cotidiana em códigos 
binários como lazer-trabalho e partida-chegada. Para isto, questiona-se os espaços de passagem 
como mera superfície de deslocamento e sua associação à noção generalista de “não-lugar" de 
Augé.  

O trabalho consiste na abordagem desses espaços considerando perspectivas para além de sua 
condição primária do tráfego, destacando qualidades intermitentes e potenciais definidoras de 
"lugaridades": como a manifestação de traços, rastros, vestígios de lugar que, no entanto, não se 
depositam ou se adensam em determinado recorte a ponto de definirem um lugar fixado. Evidenciam-
se, assim, práticas que podem ativar tais espaços como linhas não neutras, terrenos possíveis de 
interações socioespaciais, inscrições e partilhas de significados - espaços da coalisão de 
temporalidades e espacialidades, formativas do espaço urbano. 

Algumas questões que motivam este trabalho são: Que “práticas de desvio” são estas, e como 
reconhecê-las nos espaços de passagens, projetados/pensados para os fluxos? De que modo essas 
práticas (re)tomam a abordagem do espaço urbano? De que modo as mesmas interrogam os 
conceitos de "lugar" com os quais tentamos explicar a materialidade e a sensibilidade presentes nas 
relações socioespaciais, e  as diferentes maneiras pelas quais nos apropriamos do meio e de nossas 
relações? 

Palavras-chave: Lugaridades; espaços de passagem; cidade contemporânea. 
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AMID LINES OF FLIGHT: 

an approach to placeness in the transit spaces 

 

ABSTRACT 

From a topological rationale of space, this study retakes the urban and its aspects of "the possible”, in 
which both residual and fleeting can resist, subsist and recreate itself in everyday life as an active and 
dynamic field of social practices. 

By recognizing multiplicity and rizhomatic as conditions of (re)production of contemporary city, this 
paper explores practices that might act as lines of flight which are able (momentarily) to release reality 
from segmentary relationships based on a rigid line (based on Deleuze-Guatarrian sense), which cuts 
our lives into binary codes such as leisure-work and departure-arrival. To do this, we question the 
transit spaces as a mere displacement surface and its generic association to Auge’s “non-places” 
concept. 

The paper focuses on such spaces and surpasses their primary understanding as spaces of traffic to 
highlight their intermittent aspect as a potential quality to motivate “placeness”: as a manifestation of 
elements, tracks, vestige of place that, however, do not condense themselves into a specific context 
as to constitute a specific place. Then we point out practices that can activate these (crossing) spaces 
as non-neutral but possible fields which are active manifesting different levels of sociospatial 
interactions and collective meanings: spaces of coalitions of formative temporalities and spacialities of 
urban space. 

Some of the questions we raise are: What “practices of diversion” are they and how can we recognise 
them in these transit spaces? How do these practices influence the way we approach the urban 
space? How do they destabilize concepts such as “place”? (which we use in trying to explain the 
materiality and the sensibility present in the sociospatial relationships and the different ways we 
appropriate the space). 

Keywords: Placeness; transit spaces; contemporary city. 
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1. DE UMA PERSPECTIVA TOPOLÓGICA DO ESPAÇO 

Em uma realidade contemporânea cada vez mais condicionada por movimentos de 

desterritorialização e processos de reterritorialização1 (DELEUZE & GUATTARI, 2011 

[1980]2), os cruzamentos e movimentos não apenas representam linhas neutras, mas 

também tecem conteúdos por meio de usos, práticas e apropriações em seu "entremeio". 

Um rizoma não começa nem conclui, ele se encontra sempre no meio, entre as coisas, 

inter-ser, intermezzo. [...] Entre as coisas não designa uma correlação localizável que 

vai de uma para outra e reciprocamente, mas uma direção perpendicular, um 

movimento transversal que as carrega uma e outra, riacho sem início nem fim, que rói 

suas duas margens e adquire velocidade no meio (DELEUZE & GUATTARI; 2011 

[1980], p. 48-49). 

Entendendo que o espaço em fluxo (o riacho sem início nem fim em Deleuze e Guatarri) 

está sempre em processo de produção e ressignificação; que é retroalimentado por uma 

multiplicidade de histórias e identidades; e que suas formas de apreensão são contingentes 

e simultâneas a sua produção, não podemos reduzi-lo a conteúdos fixos e/ou generalizados. 

Neste âmbito, embora as relações de pertencimento e apropriação em certos recortes da 

cidade possam persistir, a condição da cidade contemporânea parece motivar um modo 

outro sobre a experiência coletiva no espaço urbano (CRESTANI; ALVES, 2016). 

No cotidiano3 da cidade conectam-se usos e práticas de participantes que carregam consigo 

inscrições de tempos e espaços que constituem sua memória, trajetos, suas narrativas 

urbanas. Partimos assim de um raciocínio topológico de espaço, que questiona a lógica e o 

ordenamento (das coordenadas X e Y) do espaço euclidiano, investigando elementos 

qualitativos das formas espaciais que assumem níveis de interações não condicionados a 

posições fixas e/ou dualidades (como “aqui – lá”, “longe – perto”, “centro – periferia”). 

                                                            

1 Observar aqui a diferença entre movimento e processo. Apesar dos autores não trabalharem os termos, há uma distinção. O 
movimento é sempre para “fora” e não busca um objetivo, é um vetor desviatório; o processo busca atingir um objetivo, criar 
algo, aglutinar, estriar, sedentarizar, enraizar, estabelecer ordem e controle. Após todo movimento de desterritorialização – a 
onda –, há um processo de reterritorialização – a maré. 

2  A data entre colchetes refere-se à edição original da obra. 

3 Para Lefebvre é no cotidiano em que se inscrevem diversos tempos simultaneamente. Partindo da noção de fluxo 
hieraclitiano, para ele “a história de um dia engloba a do mundo e a da sociedade.” (Lefebvre, 1991 [1968], p.8) “O cotidiano se 
compõe de ciclos e entra em ciclos mais largos. Os começos são recomeços e renascimentos. Esse grande rio, o vir-a-ser 
heraclitiano, nos reserva surpresas. Não há nada linear. As correspondências desvendadas pelos símbolos e pelas palavras (e 
suas reaparições) têm um alcance ontológico. Eles se fundem no Ser. As horas, os dias, os meses os anos, os séculos se 
implicam.” (Lefebvre, idem, p.9) 



5 

 
 

A partir desta perspectiva, apresenta-se como necessário um programa de investigação que 

avance sobre o questionamento da noção de “limite” de espaço e tempo. 

Não gosto dos pontos, pôr os pontos nos is me parece estúpido. Não é a linha que 

está entre dois pontos, mas o ponto que está no entrecruzamento de diversas linhas. 

A linha nunca é regular, o ponto é apenas a inflexão da linha. Pois não são os 

começos nem os fins que contam, mas o meio (DELEUZE; 1992 [1990], p. 200). 

Esta outra mirada admite retomar os espaços de fluxos não como meras superfícies de 

deslocamento, limitados espacial e funcionalmente, mas como espaços “de” e “em” 

transição. A proposta que se apresenta então é de investigar e reconhecer práticas que 

atuam como linhas de fuga nestes e em outros espaços, carregando a capacidade de 

liberarem-se (ainda que momentaneamente) das relações segmentárias e normativas 

advindas da linha dura (no sentido Deleuze-Guattariano) que - embora não apenas 

opressiva - é mais rígida e recorta o cotidiano em códigos binários como lazer-trabalho e 

partida-chegada. 

Os dualismos não são assimilados nos espaços de entremeio (intermezzo), os quais 

dispõem de códigos e sentidos múltiplos e simultâneos. Ou seja, os espaços de entremeio 

não se caracterizam nem como lugares - com suas singularidades, valores socioculturais, 

históricos, estéticos, etc., apropriados e partilhados por uma coletividade4; nem se definem 

como territórios - com símbolos, forças, normas, regras, etc., determinados por um agente 

ou grupo sobre um dado recorte espacial (CRESTANI, 2016). Como formas do entre, eles 

assumem traços de identidades em transição, transformação, em processo criativo 

(BHABHA, 1998 [1994]). São espaços do possível. 

O entre - ou inter [de intervalo] - “não designa uma correlação localizável”, ele não deve ser 

nunca reduzido a formas espaciais da “ligação5” - aquilo que liga dois pontos -, comumente 

associados aos espaços destinados ao deslocamento, ou “espaços de passagem”. No 

entanto, como espaço do devir6, das possibilidades de ocorrência, também não se restringe 

a referências espaciais fixas contenedoras de um sentido específico (como espaços do 

trabalho, da moradia e do lazer).  

                                                            
4 AUGÉ, 1992; FERREIRA, 2000; DUARTE, 2002; MASSEY, 2005; CASTELLO, 2007; FIRMINO, 2011; CRESTANI, 2014. 

5 Para Deleuze e Guattari (2011 [1980]), há uma clara distinção entre “linha” e “ligação”. “O rizoma é feito somente de linhas: 
linhas de segmentaridade, de estratificação, como dimensões, mas também linha de fuga ou de desterritorialização como 
dimensão máxima segundo a qual, em seguindo-a, a multiplicidade se metamorfoseia, mudando de natureza. Não se deve 
confundir tais linhas ou lineamentos como linhagens de tipo arborescente, que são somente ligações localizáveis entre pontos 
e posições.” (p. 43-44) 

6 Para Lefebvre, o “devir”, o “virtual”, o “vir-a-ser” e o “possível” são termos equivalentes. O “possível” juntamente com o “real” 
são os elementos que constituem a realidade. Ou seja, a realidade, do “aqui e agora”, é formada pelo que "é" e pelo que "pode 
ser". 
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Os espaços de entremeio podem estar presentes em ambos e não está-lo mais. Suas 

dinâmicas “intervalares” possuem configurações transitórias e se instalam na vida cotidiana7, 

transgredindo temporariamente o repertório normativo hegemônico das estruturas físicas, 

políticas e sociais, e oportunizando (sem hierarquizar) o surgimento de novas identidades 

que superem a coesão e unidade previamente existentes e que expressem a diferença, a 

multiplicidade8 (CRESTANI, 2016). Sua natureza móvel suspeita e desafia a rigidez material, 

normativa e estruturante do espaço urbano e valoriza as linhas de fuga representantes de 

práticas coletivas que admitem e avivam os confrontos (fricções) físicos e sociais, materiais 

e simbólicos da cidade contemporânea (ARROYO, 2007). 

Neste sentido, estar “entre” não é estar “no meio” de polaridades ou de espaços e tempos 

opostos, mas sim “em meio” a uma multiplicidade de relações. Na multiplicidade, o entre 

mantêm um estado de co-presença de elementos, retoma a cidade como meio criativo e não 

permite pensá-la como “reflexo” de sentidos que se determinam por formações e lógicas 

externas do tipo “causa-efeito, infraestrutura-superestrutura, sujeito-objeto, imagem-mundo, 

signo – significado” (ARROYO, 2002). 

Por dar uma outra possibilidade para as experiências do “atravessamento”, da 

“perpendicularidade”, o entremeio não enfatiza nem um antes nem um depois, mas um 

durante, no qual explora-se a autonomia das interações socioespaciais (CRESTANI, 2016). 

No “entre” persiste a possibilidade da formação de arranjos múltiplos de tempos e espaços 

(passado e presente, perto e distante), acomodando conteúdos nem sempre referenciados 

“localmente”, nem totalmente relacionados (e condicionados) a forças de uma realidade 

“externa” (LUZ, 2006; NETTO, 2008; BRIGHENTI, 2013; TEYSSOT, 2013; IRAZÁBAL, 

2014). 

Os entremeios são então linhas de fuga sempre em atualização (viabilizados no movimento) 

e, por esta razão, as espacialidades9 neles desenvolvidas serão essencialmente do 

“eventual”, ou seja, permanecerão em ocorrência e ganharão forma de modo contingente 

                                                            
7 A vida cotidiana se define como um lugar “desdenhado” e ao mesmo tempo “decisivo". Para Lefebvre (1991 [1968]), é o lugar 
social de um equilíbrio, ainda que momentâneo e provisório nas relações de produção e de consumo, estruturas e 
superestruturas, conhecimento e ideologia. Ao mesmo tempo, apresenta-se como lugar de manifestação dos desequilíbrios 
extremos: “Quando as pessoas numa sociedade assim analisada, não podem mais continuar a viver sua cotidianidade, então 
começa uma revolução. Só então. Enquanto puderem viver o cotidiano, as antigas relações se reconstituem.” (p.39) 

8 Para Deleuze e Guattari (2011 [1980]): “Princípio da multiplicidade: é somente quando múltiplo é efetivamente tratado como 
substantivo, multiplicidade, que ele não tem mais nenhuma relação com o uno como sujeito ou como objeto, como realidade 
natural ou espiritual, como imagem e mundo” (p. 24); devemos “Subtrair o único da multiplicidade a ser constituída; escrever a 
n-1. Um tal sistema poderia ser chamado de rizoma.” (p.21). Por fim, “As multiplicidades se definem pelo fora: pela linha 
abstrata, linha de fuga ou de desterritorialização segundo a qual elas mudam de natureza ao se conectarem às outras.” (p. 25) 

9 Ferrara (2008) explica o entendimento da espacialidade como um modo de representação, comunicação e recepção de uma 
dada porção espacial, podendo ser adotada também – a espacialidade – como uma categoria de análise de relações 
fenomênicas do espaço, onde o modo de percepção e representação (individuais ou coletivas) influenciam sobre a construção 
(e leitura) de uma porção espacial que irá conter significados específicos. 
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(CRESTANI, 2016). Por não possuírem localização específica, diria-se que, espacialmente 

falando, não seriam um campo que “é”, mas sim que “está sendo” realizado, um campo que 

vem a ser conhecido na ocorrência dos encontros, nos momentos que colocam em contato 

diferentes sujeitos, significados, culturas e poderes. 

Esta formulação propõe outro olhar para o espaço-tempo urbanos, tanto no que diz respeito 

a suas formas, como à extensão que elas podem assumir. O caráter eventual, móvel, 

indeterminado desses campos em movimento (em transformação e transição) enfatiza 

táticas dispostas para a criação e reconhecimento de novas experiências “do espaço público 

[como] um território eventual de episódios de territorialização / desterritorialização tão 

desconcertantes como intensos e produtivos” (ARROYO, 2007). 

2. ESPAÇOS DE PASSAGEM, ESPAÇOS DO POSSÍVEL  

O cotidiano, como conjunto de atividades em aparência modestas, como conjunto de 

produtos e de obras bem diferentes dos seres vivos (plantas animais, oriundos da 

physis, pertencentes à natureza), não seria apenas aquilo que escapa aos mitos da 

natureza, do divino e do humano. Não constituiria ele uma primeira esfera de sentido, 

um domínio no qual a atividade produtora (criadora) se projeta, precedendo assim 

criações novas? [...] Seria algo a mais: não uma queda vertiginosa, nem um bloqueio 

ou obstáculo, mas um campo de renovação simultânea, uma etapa e um trampolim, 

um momento composto de momentos. (LEFEBVRE, 1991 [1968], p.19). 

Ao adotar uma perspectiva topológica do espaço enfatizam-se os aspectos do “possível” no 

urbano - de um caráter residual e fugídio, que resiste, vive e se recria no cotidiano como 

campo ativo e dinâmico das práticas sociais (LEFEBVRE, 1978 [1970], 1991 [1968]). Em 

outras palavras, o intento aqui é iluminar um “outro urbano”, cuja urbanidade diverge dos 

discursos assimilados que endereçam os lugares a pontos fixados no tecido da cidade, 

explorando como eles podem se articular de outros modos não tão fixos assim.  

Considera-se, no entanto, que ainda há um consenso genérico de que os espaços 

destinados a funcionar como “ligações” entre pontos são pouco receptores ou isentos das 

qualidades que definem “lugares”, enquanto a abordagem proposta aqui entende que neles 

as linhas de fuga podem também irromper, por contraste e imprevisibilidade, com maior 

força e destoância a ponto de imantarem certas "lugaridades"10. 

Por também possibilitar um conteúdo subjetivo de práticas, usos e apropriações e suas 

possibilidades de significação, os espaços (de passagem) não deveriam ser analisados sem 
                                                            
10 Noção que será desenvolvida posteriormente. 
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levar-se em consideração seus aspectos temporais. A tentativa é de evitar, portanto, 

qualquer indício de universalidade sobre o conceito de “lugar”, e por consequência, de “não-

lugar” comumente associados a espaços de passagem. Para Lefebvre:  

Um espaço é a inscrição no mundo de um tempo. Os espaços são realizações, 

inclusões na simultaneidade do mundo externo de uma série de tempos, de ritmos da 

cidade, de ritmos da população urbana, [...] a cidade é um emprego do tempo e que 

este tempo é dos homens, dos habitantes, sem humanismos filantrópicos, sem frases 

humanitárias, sem humanismo para a antiga “usura”, e que há de se organizar de 

forma humana este tempo desses homens que são os habitantes.” (LEFEBVRE; 1978 

[1970], p. 211) 

Atentando para a indissociabilidade do tempo na realização do espaço resgatamos 

brevemente a formulação de Augè (1994 [1992]) para o entendimento de "lugar" e "não 

lugar", sobre os quais o autor incorpora a "dimensão" tempo, explorando-o entre "passado" 

e "presente". 

Para o autor, o lugar antropológico é “simultaneamente princípio de sentido para aqueles 

que o habitam e princípio de inteligibilidade para quem o observa” (AUGÉ, 1994 [1992], p. 

51) e se define como identitário, relacional e histórico. Identitário porque se relaciona à 

composição da identidade individual como uma inscrição no solo, relativa ao lugar do 

nascimento e da residência (passado e presente). Relacional como a partilha de referências 

numa coletividade na qual se designam as fronteiras nas relação entre “próximos” e os 

demais indivíduos. E, por fim, histórico na medida em que os “nativos” vivem na história 

(presente que vira passado). 

Em oposição, os não-lugares não possuem nenhuma dessas três atribuições. O “espaço do 

viajante” é o arquétipo do não-lugar, uma vez que o modo de uso do indivíduo - sozinho, 

mas semelhante aos outros, se dá numa relação contratual, em que a identidade construída 

seria a do “anonimato” partilhada por: “passageiros”, “clientela”, “consumidores”, “turistas”; 

opostamente à identidade constituída por e constituinte de um “lugar antropológico” 

(presente esquecível). 

Augé ainda irá dizer que o mundo contemporâneo (de seu tempo, os anos 90) estaria 

passando por uma fase de “superabundância factual” (aceleração da história), 

“superabundância espacial” e “individualização das referências”, caracterizadoras da 

“supermodernidade”. Sobre a segunda, ele afirma que é expressa pelo “encolhimento do 

mundo”: “nas mudanças de escala, na multiplicação das referências energéticas e 

imaginárias, e nas espetaculares acelerações dos meios de transporte”. 
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Ela resulta, concretamente, em consideráveis modificações físicas: concentrações 

urbanas, transferências de população e multiplicação daquilo a que chamaremos “não-

lugares”, por oposição à noção sociológica de lugar [...] Os não-lugares são tanto as 

instalações necessárias à circulação acelerada das pessoas e bens (vias expressas, 

trevos rodoviários, aeroportos) quanto os próprios meios de transporte ou os grandes 

centros comerciais, ou ainda os campos de trânsito prolongado onde são estacionados 

os refugiados do planeta (AUGÉ; 1994 [1992], p. 36-37). 

Para Lefebvre (1991 [1968]), os tempos do cotidiano englobam uma totalidade não restrita a 

um episódio isolado, e convergem-se em temporalidades variadas de diversas “épocas” no 

espaço. Para o autor, o emprego dos tempos refletido nos usos pode ser observado em três 

categorias: o tempo obrigatório (o do trabalho profissional); o tempo livre (o do lazer); e o 

tempo imposto (o das exigências diversas fora do trabalho, como transporte, idas e vindas, 

“formalidades”, etc.).  

O “tempo imposto”, entendido enquanto uma duração que abrange exigências diversas fora 

do trabalho e do lazer, estaria, para Lefebvre, cada vez mais presente no cotidiano das 

cidades (o que reitera a superabundância espacial de Augé). Assim, os espaços de 

passagem constituídos para este fim específico seriam, por associação (um tanto 

apressada), correspondentes a espaços do “tempo imposto” - os quais não só se 

multiplicam, como também passam a fazer mais parte da vida cotidiana. Seriam, numa 

primeira leitura, espaços onde os indivíduos só manteriam relações espaciais contratuais e 

normativas, associadas a um intervalo temporal “vazio” de significados. 

Considerando esta compreensão, os espaços de passagem (do transporte e do trânsito, por 

exemplo) assim como outros espaços constituídos para fins específicos como comércio e 

lazer poderiam ser lidos, se aceita esta associação, como não-lugares (AUGÉ, 1994 [1992]). 

Obedecendo este raciocínio, o “tempo imposto” de Lefebvre (1991 [1968]) seria facilmente 

associado ao conceito de “não-lugar” de Augé, como se aquele fosse a “temporalidade” 

desse. Além dos espaços de passagem, outros “não-lugares” augianos como estações, 

aeroportos, supermercados, entre outros, seriam comumente vinculados à vivência do 

“tempo imposto”11. 

A relatividade do conceito de “não-lugar” poderia ser argumentada como o passar pelo 

espaço em vez de espaços de passagem. Neste sentido, insere-se o verbo na classificação: 

a ação de passar seria - desde esta perspectiva - fundante de características de “não-
                                                            

11 É importante pontuar que os mesmos espaços para usuários distintos ou momentos distintos para um mesmo usuário 
podem estar associados às duas outras categorias de tempo do cotidiano (LEFEBVRE, 1991 [1968]). Ou seja,  além do  
“tempo imposto”, o “tempo obrigatório” ou o  “tempo de lazer” podem ser vivenciados simultaneamente em um mesmo espaço.   
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lugares”, e por ser ação é, inadvertidamente, temporária12. O espaço deixaria de se 

“autonomizar” tornando-se relativo a um momento, um indivíduo ou grupo de indivíduos, ao 

social. 

Ascher (2005 [2003]) ao refletir sobre o conceito de “não-lugar” de Augé, critica sua 

abordagem como uma extrapolação genérica advinda de uma observação de contextos 

parciais e uma perspectiva negativa sobre os “espaços de passagem”: 

For him [Augé], our supermodern world is “surrendered to solitary individuality, to the 

fleeting, the temporary and ephemeral”, and the spaces constituted for the purpose of 

transport, transit, commerce, leisure, are precisely the spatial matrices where direct 

interaction between people has ceased. [...] Unlike Marc Augé, we consider that there 

is no dissolution of places into non-places, but rather the constitution of new urban 

places, and that, in fact, the spaces of mobility, of transit, of passage, are particularly 

favourable to the emergence of these new places. [...] Secondly, all sorts of urban 

places are today emerging or re-emerging. In traditional public spaces, squares, 

boulevards; within private spaces, as evidenced by recent developments of shopping 

centres and malls with cafés, newspapers and public entertainment; or in new 

ephemeral spaces, particularly raves and festivals, which temporarily make use of all 

sorts of places. So it would seem that mobilities, real and virtual, are not causing the 

demise of the city or of places, but are in fact generating new forms of city and place. 

(ASCHER, 2005 [2003]) 

Considerando o raciciocínio formulado até aqui, o objetivo principal do trabalho não diz 

respeito a negar ou validar um conceito qualquer de “lugar”, mas sim questionar traduções 

formais que determinam, no espaço da cidade, “o que é” e “o que não é” em termos de um 

passado já definido, normativo, ordenado. Referimos-nos especificamente aos espaços de 

passagem, pois estes são, através de uma caracterização universal - como apresentada 

anteriormente - afastados ou negligenciados da possibilidade da constituição - mesmo que 

temporária - de lugares. Em outras palavras: são espaços negados da possibilidade de 

imantar qualidades características - ainda que parcelares - de lugares (lugaridades - assunto 

a ser discutido a seguir). A hipótese, entretanto, é de que os espaços do “tempo imposto” 

podem ser também espaços de entremeio, colocando em contato diferentes sujeitos, 

significados, culturas e poderes. 

                                                            
12 O próprio Augé (1994 [1992]) irá negar os generalismos que o campo antropológico faz sobre seus objetos de pesquisa, 
afirmando que o não-lugar “não existe nunca como forma pura” e que lugares podem se recompor nele, assim como relações 
podem se constituir nele. E acrescenta que “Na realidade concreta do mundo de hoje, os lugares e os espaços misturam-se, 
interpenetram-se. A possibilidade do não-lugar nunca está ausente de qualquer lugar que seja.” (p. 98) 
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3. DE LUGARES A LUGARIDADES  

O estudo sobre o lugar e seus processos de constituição participa de um campo 

fenomenológico, ou seja, seu estudo admite um alto grau de abstração na medida em que 

depende de relações socioespaciais que nem sempre se manifestam de modo tangível na 

qualificação de espaços da cidade como "lugares urbanos": "lugar é consagrado como um 

conceito urbano de natureza fenomenológica" (CASTELLO, 2007, p.27).  

Sinteticamente, partimos de um reconhecimento do lugar como "uma porção do espaço 

significada, ou seja, a cujos fixos e fluxos são atribuídos signos e valores que refletem a 

cultura de uma pessoa ou grupo” (DUARTE, 2002, p.65). Ao falarmos sobre esta porção do 

espaço significada, pensamos o espaço não simplesmente como receptáculo da dinâmica 

social, mas sim que está em formação. Dessa forma, o lugar se apresenta como uma 

porção do espaço significada, mas não necessariamente concreta. 

A fenomenologia admite o reconhecimento dos fenômenos a partir de um conhecimento 

experiencial: que enfatiza a dimensão vivida de nossa relação com o mundo. O lugar, logo, 

funda-se como fenômeno para depois ser traduzido como conceito, com o qual tentamos 

explicar as diferentes maneiras pelas quais nos apropriamos do meio que nos cerca e 

sensibilidades presentes nas associações dos sujeitos entre si e entre sujeitos e meio.  

O lugar, e suas relações, envolverá em diferentes níveis "a consciência da operação 

perceptiva, em que ‘a qualidade do objeto [meio] passa a ser o elemento que o distingue 

entre outros da mesma espécie, e pelo qual assume valor [simbólico]" (FERRARA, 2002). 

Com isso, entendemos que o lugar não é determinado a priori, mas sim constituído entre 

relações socioespaciais que se estabelecem naturalmente, aos poucos, de modo então que 

um lugar "ganha forma" processualmente e seu estabelecimento passa por diferentes 

momentos de constituição: 

a formação do lugar não pode ser confundida com um aspecto físico, embora dependa 

de estímulos concretos para sua construção. Isso porque o lugar está muito mais 

próximo de um sentimento de pertencimento do espaço pelo(s) sujeito(s) do que de 

uma expressão material deste(s) sujeito(s) sobre este mesmo espaço (CRESTANI, 

2014, p. 37). 

Entre esses "momentos" de constituição, embora não possamos ainda falar de lugares 

definidos, não significa dizer que não podemos falar de lugaridades. Duarte (2002), Firmino 

(2011) e Paula (2011), definem territorialidades (ou traços de territorialidade) como 

características e dinâmicas dos que vivem no território, tais como: símbolos, domínio, 

homogeneidade, exercício de normas; e lugaridades, neste sentido, como traços de: 
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apropriação do espaço, espontaneidade, sentimento de pertencimento, heterogeneidade. 

Ambos (lugaridades e territorialidades) dizem respeito a dimensão vivida dos fenômenos, às 

características qualitativas destes. Se por um lado lugaridades e territorialidades participam 

em um primeiro momento de um campo intangível no espaço, por outro, essas se 

manifestam nitidamente nas relações socioespaciais que se constroem nesse mesmo meio 

(CRESTANI, 2014). 

Lugaridades são, então, a manifestação de traços, rastros, vestígios de lugar que, no 

entanto, não se depositam ou se adensam em determinado recorte a ponto de definirem um 

lugar. Ou seja, quando falamos sobre lugaridades estamos enfocando numa dimensão da 

experiência de momentos criativos (envolvedores de interações socioespaciais) que, 

embora sendo possíveis motivações para a constituição de lugares (com definições mais 

localizáveis), não culminam necessariamente numa porção do espaço "exata" que reúne 

atributos, valores e significações de um lugar. Assim, um mesmo contexto pode reunir 

diferentes lugaridades, as quais serão compartilhadas em distintas intensidades (advindas 

da experiência).   

Isso significa dizer que podemos ter lugaridades fora dos "limites" de lugares; em contextos 

que não constituem lugares e nem territórios; ou até mesmo dentro de um território (assim 

como podemos ter territorialidades emergentes em lugares). Falar de lugaridades é se 

desprender da preocupação com o "quão abrangente" sua manifestação pode ser, atendo-

se mais sobre a qualidade das interações que as motivam. 

Assim, a capacidade que os espaços de entremeio possuem de assimilar, relacionar e 

produzir significados coloca em potência a manifestação dessas lugaridades, pois o 

entremeio: imanta o encontro entre tempos, espaços, práticas e narrativas; tem a dimensão 

espacial da cidade como campo ativo; opera como interface da co-criação de conteúdos 

políticos-culturais; e admite a existência de consensos e dissensos (heterogeneidade), 

assim como a flexibilidade de apropriação e seus sentidos. 

A indeterminação inerente dos espaços de entremeio não nos permite associá-lo a uma 

identidade específica e, portanto, seria difícil dizê-lo como lugar. Entretanto, como já 

argumentado, sua natureza valoriza linhas de fuga do narrativo, do simbólico, e do fluente, a 

partir das práticas coletivas que admitem a heterogeneidade, tendo a alteridade como 

elemento que lhe é próprio e podendo, portanto, revelar traços de lugaridades.  

Neste sentido, reforçamos o cotidiano como o momento privilegiado da possibilidade de 

subversão da realidade dada, de estranhamentos e de novas experiências de entremeio 

que, na fugacidade do deslocamento, encontram oportunidades (ou espaço) de produzir 
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lugaridades. Na tentativa de iluminar algumas dessas possibilidades práticas, propomos 

uma análise sobre ocorrências que, embora já encerradas, podem ser entendidas como 

expressões de “entremeio” que oportunizariam lugaridades e sensibilizariam outros modos 

de se produzir, pensar e sentir a cidade, seus espaços e tempos. 

3.1 SOBRE LUGARIDADES NO ESPAÇO DE PASSAGEM  

É importante pontuar que as expressões a seguir apresentadas não enquadram, 

determinam ou limitam as possíveis ocorrências dos espaços de entremeio sobre espaços 

de passagem, as quais este trabalho discute. Embora, e evidentemente, não se configurem 

como “estudos de caso”, podem ser vistas como momentos elucidativos, que fornecem 

pistas tangíveis e sensíveis de como estas experiências do atravessamento no cotidiano 

podem motivar a constituição de lugaridades. Portanto, não terão, claramente, o 

aprofundamento e caráter de discussão correspondente a esta metodologia. 

3.1.1 PICNIC EM TRÂNSITO | Micrópolis | 2010 e 2013 

Um episódio representativo do desdobramento de expressões de entremeio na cidade foi o 

Picnic em trânsito que, em 2010, tomou uma das linhas de ônibus público do Rio de Janeiro 

e, em 2013, ocorreu novamente no sistema de transporte de São Paulo. A experiência do 

transporte coletivo como espaço de passagem é - salvo raras exceções – uma experiência 

da mera coexistência e não da co-presença, ou seja, um momento em que os indivíduos 

estão congregados e em trânsito, porém, sem estabelecerem interações: num espaço onde 

a pressa de chegar (cada um no seu ponto final) e a ânsia pelo “rápido” solapam a 

possibilidade do “pensar lento”. 

Neste contexto, o “Picnic em trânsito” se propôs como um modo de ultrapassar a barreira da 

percepção superficial do outro (como um outro corpo que ocupa um espaço) para incitar a 

efetiva interação, troca, participação coletiva que questione a ideia de que os transportes 

coletivos sejam apenas uma representação de não-lugares13. 

Os praticantes desta ação levaram alimentos e bebidas para o transporte urbano e 

partilharam entre os passageiros que ali estavam, deslocando sua posição de usuário – 

                                                            
13 Como mesmo propõem os praticantes do Picnic em trânsito: “A experiência do transporte coletivo pode ser relacionada 
diretamente com a idéia de não-lugar desenvolvida pelo antropólogo francês Marc Augé” (MICROPOLIS, online). Segundo 
Augé (1994 [1992]), os não-lugares são espaços de passagem povoados por indivíduos em trânsito, e que por esse fato não se 
constituem como formadores de identidades. Diferente do lugar como espaço antropológico, os não-lugares não são 
identitários, portanto inibem o desenvolvimento de relações. 
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como receptor e consumidor – do sistema de transporte público, para a de praticante de um 

momento construído e partilhado coletivamente. 

 

Imagem 1 - Intervenção “Picnic em Trânsito”. Fonte: http://goo.gl/zm9fvR 

 

O Picnic em trânsito, mais do que um momento interventivo sobre a prática cotidiana e 

ordinária do deslocamento (de um ponto “A” ao “B”), desestabiliza o caráter de local de 

passagem do sistema de transporte e amplia sua possibilidade interativa e imaginativa entre 

sujeitos que, apesar de compartilharem o mesmo espaço, muitas vezes não criam relações 

entre si e com o meio, ou seja não se apropriam daquele espaço-tempo. 
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Imagem 2 - Intervenção “Picnic em Trânsito”. Fonte: http://goo.gl/zm9fvR 

 

Cabe aqui ponderar como esta ação é formadora de uma linha de desvio, motivando a 

emergência temporária de relações de lugaridades. O “picnic”, isoladamente, é uma 

atividade: 1) do ócio; 2) de interação entre conhecidos; 3) mediada por espaços físicos fixos 

(parques, jardins, praças etc). O transporte público é: 1) meio de conexão entre locais; 2) 

onde estranhos convivem, mas sem o objetivo de interação; 3) mediado por um espaço 

físico móvel (ônibus, metrô, etc). 

Neste sentido, a “instalação” do picnic no ônibus transgride em diversos níveis os conteúdos 

assimilados e normativos de atividades, contextos e práticas do cotidiano. Ao viabilizar a 

sociabilidade de modo inventivo e num contexto improvável, esta ação buscava habilitar a 

experiência de outros tempos (mais lentos) mesmo na velocidade do deslocamento; acionar 

um olhar crítico em direção a outros sentidos para um espaço que tem o ideário dominante 

da velocidade; interrogar o imaginário da necessidade de deslocar-se rapidamente pela 

cidade, questionando e tensionando o “tempo imposto”. 

 

   

Imagem 3 - Intervenção “Picnic em Trânsito”. Fonte: http://goo.gl/zm9fvR 
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Através de uma estratégia sutil e efêmera, esta ação buscou colocar em questão a cidade 

como produto de lógicas hegemônicas na qual muitas vezes apenas se “sobrevive” e não se 

vislumbra a construção criativa de um imaginário livre. A partir da liberação de um espaço e 

tempo aparentemente vazios, a ação possibilita uma reversão temporária das atividades do 

“tempo imposto” desdobrando-se num espaço de entremeio como potencial criador que 

reconecta sujeitos, espaços e tempos de modo mais sensível. Ao fazê-lo, motiva interações 

espontâneas, apropriações coletivas e ressignificações, algo que nos permitem afirmar que 

existe, portanto, a possibilidade de inscrição de traços de lugaridades - com maior ou menor 

efemeridade - sobre os espaços de passagem. 

3.1.2 TRÂNSFERÊNCIA DE VALORES | Maíra Vaz Valente | 2013 

Transferência de Valores foi uma intervenção realizada em Curitiba, em 2013, idealizado 

pela artista Maíra Vaz Valente. Esta ação ocorreu na relação entre dois espaços centrais da 

cidade: a Praça Rui Barbosa e General Osório, tendo ruas peatonais ativadas como 

plataformas da performance. Elencando especificamente os chafarizes das duas praças, a 

artista propõe a "transferência de valores" coletando a água de uma fonte e transferindo-a 

para a outra utilizando baldes. 

A Praça Rui Barbosa, no século XIX, continha um riacho chamado Olho D’água dos Sapos, 

situado onde hoje é a rua Emiliano Perneta. Na época, a abundância de água no local não 

era apenas um ornamento (como atualmente): ela era fonte de água potável para a 

população, uma vez que o sistema de água ainda era bastante precário.  

Tendo o elemento água como o elo material e simbólico, a intervenção revolve 

temporalidades despercebidas no cotidiano da cidade, acionando o espaço e o tempo de 

passagem como um momento possível de partilha coletiva de significados, de conexão entre 

conteúdos adormecidos, de questionamento da realidade assimilada motivando, portanto, o 

espaço de passagem como um espaço de entremeio.  
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Imagem 4 - "Transferência de valores - saída da praça Ruy Barbosa". Fonte: mairavazvalente.com 

 

Por meio de um engajamento espontâneo e da ação em comum, a intervenção retoma a 

importância simbólica e histórica do contexto das praças, do elemento água como 

importante bem coletivo e recurso natural. A trajetória de uma fonte a outra questionava 

tanto os espaços de passagem ordinários da cidade como meras superfícies de 

deslocamento, assim como a inércia dos sujeitos como usuários consumidores e 

reprodutores de uma realidade, para convocá-los como praticantes e produtores de uma 

possibilidade outra de significação. 

 

 

Imagem 5 - "Transferência de valores" – [ de passagem a entremeio ]. Fonte: mairavazvalente.com 
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Como mesmo refletido pela artista: "A partir da insistência dos gestos e desejo de revelar o 

invisível, em meio a urbanidade e seus fluxos, propus uma ação que o embate poético sobre 

a memória (ou esquecimento) da presença das águas nos centros urbanos pudesse ser 

revelada" (VALENTE, 2013, online). 

Existe neste momento de entremeio diversos níveis de tempos e espaços (e seus 

conteúdos) colocados em contato: do elemento água e sua presença (histórica e física) no 

espaço urbano; da suspensão de sua posição "estática" do tempo e no espaço (também 

estáticos) para suspendê-la pelo movimento da transferência; no modo como o espaço de 

passagem, neste momento efêmero, vem a ser questionado como tempo imposto e passa a 

retomar valores, símbolos, significados antes esquecidos; no tempo lento que a intervenção 

resgata, proporcionando o engajamento, a consciência do outro, a co-presença.  

 

 

Imagem 6 - "Transferência de valores" – [ entremeio, apropriações coletivas espontâneas e 

lugaridades ]. Fonte: mairavazvalente.com 

 

Os traços de lugaridade que essa ação motiva momentaneamente, portanto, são trazidos à 

sensibilidade. O espaço ordinário de passagem, subvertido como espaço de entremeio, 



19 

 
 

provoca os sujeitos antes anônimos entre si e apenas coexistentes, a envolverem-se como 

praticantes co-presentes numa ação espontânea e heterogênea de resgate simbólico 

coletivo. Os sujeitos envolvidos tornam-se capazes então de, nessa transferência de 

valores, praticar o espaço, colocar em contato seus próprios valores, apropriarem-se de uma 

memória coletiva, e estabelecerem elos de pertencimento que, mesmo na efemeridade, 

desestabilizam a condição de espaço “de passagem” e de tempo “imposto” abrindo canais 

para significações inesperadas. 

 

Imagem 7 - "Transferência de valores" - finalização da ação. Fonte: mairavazvalente.com 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesta cidade (contemporânea) que demanda novos caminhos lançamos a tentativa de 

recuperar o pensamento de espacialidades do indeterminado, da suspensão, da dúvida, 

como contraponto à classificações apressadas ou a dualidades obsoletas (CRESTANI; 

ALVES, 2016). Mais do que dar respostas acabadas às indagações iniciais a respeito dos 

espaços de passagem, operamos aqui uma perspectiva não usual, levantando pistas na 

intenção de questioná-los como terrenos possíveis na constituição de lugaridades.  

Muitas vezes lidos de modo imediato como não-lugares (AUGÉ, 1994 [1992]) – já que 

projetados para a circulação, o deslocamento, o escoamento –, os espaços de passagem 

expressam, entretanto, sua potência como espaços de entremeio capazes de transgredir a 

aparente neutralidade, e estimular sociabilidades alternativas e significações que delas 

podem emergir. Buscamos assim evitar o que Ascher chamaria de uma "visão pessimista": 

que - como no caso da noção de não-lugar - empobrece a exploração de modos outros de 

se reconhecer e produzir a cidade e seus sentidos, aprisionando as condições de 
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urbanidade a fórmulas obsoletas que já não acomodam sociabilidades que se observam na 

cidade contemporânea (ASCHER, 2010 [2001]; 2005 [2003]). 

Pelas linhas de fuga, portanto, abordamos a possibilidade da constituição de uma outra rede 

de relações sociais e novas formas de apropriação, entendendo a apropriação como 

sinônimo do “habitar”, do pertencer e, portanto, como “sentido e finalidade da vida” 

(LEFEBVRE, 1978 [1970]). Considerar a constituição de lugaridades nos espaços de 

passagem a partir das práticas cotidianas nos aponta, nesse sentido, a um caminho incerto, 

mas necessário frente a uma cidade de novas geografias: que não reconhecem contornos 

nítidos dos conteúdos que aí trafegam e que, ao conectar espaços e tempos, produz 

espacialidades de identidades complexas. 

Desse modo, reiteramos a questão: Como pensar práticas de desvio que - competindo e 

coexistindo nos limites de suas possibilidades - independem da abrangência e permanência 

de suas manifestações concretas na cidade e, na mobilidade, viabilizam lugaridades e 

outros modos de significação e produção do espaço urbano? 

A breve análise de duas intervenções urbanas, especificamente em espaços de passagem, 

atua no sentido de construir um olhar apto a acompanhar o que é móvel, oferecendo indícios 

de lugaridades que extrapolem um status de fixidez geográfica e seus endereços. Dotadas 

de intencionalidade, estas lugaridades despertam os indivíduos de seu comportamento 

usual em situações como deslocamento pendular (entre dois pontos como a "ligação" 

deleuziana), e revogam a aparente ausência de sentidos que se pressupõe sobre os 

espaços de passagem.  

Como experiências de ruptura do caráter repetitivo e empobrecedor do deslocamento, 

ambas intervenções culminam como linhas de fuga, apontando para a “riqueza do cotidiano” 

e assumindo uma posição para além de fenômeno e objeto de estudo: mostram a 

necessidade de novas abordagens teórico-metodológicas flexíveis o bastante para 

acompanhar e explicar a instabilidade das formas sociais do espaço urbano contemporâneo 

(DELEUZE & GUATTARI, 2011 [1980]; ARROYO, 2002).  

Existe nesta opção epistemológica a retomada de regimes de visibilidades e invisibilidades, 

do dizível e silenciado, de textos e subtextos implicados nas práticas coletivas que atualizam 

constantemente os sentidos do espaço urbano. Ao tratarmos de uma formação de base 

rizomática precisamos admitir a instabilidade das linhas pelas quais ela foge sem ter “para 

onde” (DELEUZE & GUATTARI, 2011 [1980]). 

Nesta agenda, o cotidiano se mostra como arena da imprevisibilidade de certas práticas, 

encontros, fluxos (nem sempre circunscritos nas normativas) que motivam experiências de 
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desvios, inversões e conflitos, inaugurando momentos de “entremeio”. Nesta reaproximação 

de uma observação “1:1”, as especificidades são trazidas à sensibilidade, e outras 

qualidades socioespaciais podem se revelar, pelo desvio do olhar, o que a ação hegemônica 

busca camuflar. 

O objetivo de tais intervenções antes de requalificar o espaço é sobrepor tanto a 

apropriação como o sentido e, sem maiores pretensões, inaugurar uma linha de fuga que 

não hierarquize uma forma de apreensão sobre outra, mas possibilite um novo plano 

perceptivo. Para tanto, destaca-se que o caráter efêmero14 e temporário das intervenções 

será importante para que não se estabeleça um enraizamento permanente de conteúdos: a 

ação do entremeio se realiza na imprevisível suspensão da realidade que é capaz de 

motivar. 

Ao ativar qualidades do/no espaço-tempo que desviem o olhar e a experiência urbana, estas 

ocorrências (entre outras não presentes neste estudo) reúnem sentidos que atravessam, 

interagem e se atualizam nos espaços de passagem e nas relações neles possíveis. Assim, 

os tamanhos, formatos, limites já não fazem sentido neste programa de pesquisa. 

Pensamos aqui na qualidade das redes de interações que se deslocam junto com os 

sujeitos, espaços e tempos e que se desdobram em cartografias que fogem das 

coordenadas fixas. 

Visualizamos uma realidade que demanda a retomada mais cuidadosa sobre a 

multiplicidade de dimensões que envolvem significações do espaço urbano e suas 

expressões ainda pouco exploradas. Assim, as passagens, por fim, podem mostrar-se para 

além de suas classificações como não-lugar e de “tempo imposto” para admitir a valorização 

de emergências e momentos de realização do possível que, na efemeridade, guardam a 

potência não só de lugaridades, mas do reconhecimento dos espaços ordinários da cidade e 

de passagem como plataformas ativas criadoras de sociabilidades de um urbano que foge 

da assimilação passiva.  
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